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TERMO DE PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E A ASSOCIAÇÃO MUSEU AFRO BRASIL

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, com sede na Avenida São João, n° 473 – Centro – São Paulo, neste ato representada por CARLOS AUGUSTO CALIL, Secretário Municipal de Cultura, doravante denominada PARCEIRA PÚBLICA e a ASSOCIAÇÃO MUSEU AFRO BRASIL, doravante denominada OSCIP, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, CNPJ n° 07.258.863/0001-02, qualificada como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, conforme consta do Processo do Ministério da Justiça n° 08071.000362/2006-72  e do Despacho da Secretaria Nacional de Justiça, de 27/03/06, publicado no Diário Oficial da União de 03/04/06, sediada na Rua Dr. Luis Barreto, nº 262, no Bairro de Bela Vista, São Paulo – S.P., CEP 01328-020, neste ato representada, na forma de seu estatuto, por LUIZ HENRIQUE MARCON NEVES, inscrito no CPF sob o nº 060.424.028-70 e RG nº 15.931.449 com fundamento na Lei Federal n° 9.790, de 23 de março de 1999, à luz do Decreto Federal n° 3.100, de 30 de junho de 1999, e com base no Decreto Municipal n° 46.979, de 6 de fevereiro de 2006 e no despacho prolatado no processo administrativo n° 2007-0.213.635-9, resolvem firmar o presente TERMO DE PARCERIA, que será regido pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA

DO OBJETO
O presente TERMO DE PARCERIA tem por objeto o apoio às atividades culturais de interesse público desenvolvidas pelo MUSEU AFRO BRASIL, que se realizará por meio do estabelecimento de vínculo de cooperação entre as PARCEIRAS e que deverá ter as seguintes características:

1.1 Realização de mostras de arte, de exposições de objetos históricos, relacionados com a herança africana em nossa cultura;

1.2 Valorizar o diálogo entre distintas manifestações artísticas, eruditas ou populares, que guardam a memória do negro na história brasileira, como forma de reconhecimento da importância de sua presença nas sociedades brasileira e paulistana.

1.3 Promover atividades de pesquisa e preservação do patrimônio cultural oriundo da presença negra na vida nacional, em especial aquelas orientadas para a identificação de preconceitos e combate à discriminação, racial e social.

SUBCLÁUSULA ÚNICA

O Programa de Trabalho poderá ser revisto de comum acordo entre as PARCEIRAS, por meio de:

I – registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na Cláusula Quarta;

II – celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração dos valores definidos na referida Cláusula Quarta deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA

DO PROGRAMA DE TRABALHO, DAS METAS, DOS INDICADORES DE DESEMPENHO E DA PREVISÃO DE RECEITAS E DESPESAS

O detalhamento dos objetivos do Projeto ora pactuado consta do Programa de Trabalho proposto pela OSCIP e aprovado pela PARCEIRA PÚBLICA, conforme processo administrativo n° 2007-0.213.635-9 que integra este TERMO DE PARCERIA, independentemente de transcrição.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA

As metas a serem atingidas e o cronograma de execução do Projeto ficam estabelecidas, de comum acordo, na seguinte conformidade:

1. Manter obras da coleção em exposição permanente, aberta ao público gratuitamente de terça-feira a domingo:  Prazo de execução: durante o prazo de vigência da parceria;

2. Realizar, no mínimo, duas exposições temporárias, abertas ao público, Prazo de execução: anual;

3. Ceder espaço para exposições nacionais ou estrangeiras. Prazo de execução: anual;

4. Manter o acervo de objetos históricos ou obras de arte em condições adequadas dentro da reserva técnica e promover o restauro das obras, quando necessário: durante o prazo de vigência da parceria;

5. Manter a biblioteca aberta ao público, gratuitamente e em condições adequadas para conservar as coleções de livros e documentação: durante o prazo de vigência da parceria;

6. Realizar a produção de pesquisas para exposições, catálogos livros e outras publicações: durante o prazo de vigência da parceria;

7. Manter programas de Ação Educativa gratuita para pessoas de baixa renda, para alunos ou professores da rede municipal de ensino, indicados pela Secretaria Municipal de Educação. Prazo de execução: durante o prazo de vigência da parceria;

8. Manter o edifício em condições de abrigar as exposições e coleções de objetos históricos e de arte: durante o prazo de vigência da parceria;

9. Inserção do brasão da Prefeitura de São Paulo e da expressão “Apoio da Prefeitura da Cidade de São Paulo” em todos os eventos e no respectivo material de divulgação. Prazo de execução: durante o prazo de vigência da parceria.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 

As PARCEIRAS acordam em estabelecer os seguintes critérios de avaliação de desempenho, com os respectivos indicadores de resultados:

	METAS
	CRITÉRIOS
	INDICADORES

	1 – manter exposição permanente
	Exposição de objetos históricos ou mostra de arte relacionada com a herança cultural africana
	Freqüência dos visitantes

	2- realizar duas exposições temporárias na vigência do Termo de Parceria


	As exposições temporárias podem ser itinerantes para museus nacionais e estrangeiros
	Repercussão na mídia

Convites

Folders

Freqüência dos visitantes

	3 – abrigar exposições externas
	Ceder espaço para exposições nacionais e estrangeiras
	Repercussão na mídia

Convites

Folders

Freqüência dos visitantes

	4 – manter o acervo de objetos históricos ou obras de arte


	Condições adequadas dentro da reserva técnica para conservação da coleção e quando necessário contratação de profissional adequando para restauro das obras
	Manter equipe com profissionais da área

Relação dos objetos do acervo em custódia permanente

	5 – biblioteca

acervo de livros

documentação
	Condições adequadas dentro da reserva técnica para conservação da coleção e quando necessário contratação de profissional adequando para restauro das obras.
	Manter equipe com profissionais da área e relatórios de freqüência. Emissão de relatório quando da aquisição/doação de novas obras.



	6 – produção de pesquisa.
	A produção de pesquisa para exposições, catálogos, livros e outras publicações.
	Manter uma equipe de profissionais da área.

	7 – manter serviço educativo
	O serviço educativo pode ser realizado:

1- visitas monitoradas

2- atendimento a programas sociais junto aos equipamentos da PMSP.
	1- manter equipe para organizar e monitorar os agendamentos de :

- escolas públicas

- escolas particulares

- grupos de pessoas

2- manter programas sociais

	8 – conservar o edifício
	Manter em condições de abrigar as exposições e coleções de objetos históricos e arte
	Vistoria por um técnico enviado pela SMC

	9 – inserção do brasão da prefeitura e da expressão: “Apoio da Prefeitura de São Paulo”


	O brasão e a expressão devem utilizados em todos os eventos do museu
	Na mídia

Convites

Folders

Publicações

Exposições e mostras


CLÁUSULA TERCEIRA

DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES

Constituem responsabilidades e obrigações, além dos outros compromissos assumidos neste TERMO DE PARCERIA:

I – da OSCIP

a) executar com fidelidade o Programa de Trabalho aprovado pela PARCEIRA PÚBLICA, zelando pela boa qualidade das ações e serviços prestados e buscando o aprimoramento constante da eficiência, eficácia, efetividade e economicidade em suas atividades;

b) observar, no curso da execução de suas atividades, as orientações emanadas pela PARCEIRA PÚBLICA, elaboradas com base no acompanhamento e supervisão;

c) responsabilizar-se, integralmente, pelos encargos de natureza trabalhista e previdenciária, referentes aos recursos humanos empregados na execução do objeto deste TERMO DE PARCERIA, inclusive os eventualmente decorrentes do ajuizamento de demandas judiciais, bem como por todos os ônus tributários ou extraordinários, devidos em função do presente ajuste, excluída qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária da PARCEIRA PÚBLICA;

d) promover, até 60 dias após o término de vigência do presente ajuste, a publicação integral, no Diário Oficial da Cidade, extrato de relatório de execução física e financeira do Termo de Parceria, nos moldes do Anexo II do Decreto Federal nº 3.100, de 30 de junho de 1999;

e) movimentar os recursos financeiros objeto deste TERMO DE PARCERIA, em conta bancária específica, junto ao Bradesco S.A - Ag. 0420 – Jardim Paulista – C/C 081.920-4.
II – DA PARCEIRA PÚBLICA

a) acompanhar, supervisionar e fiscalizar a execução deste TERMO DE PARCERIA, através da Comissão de Fiscalização de Convênios Culturais, integrada excepcionalmente por um contador da Prefeitura Municipal de São Paulo e por representante da Divisão de Iconografia e Museus do Departamento do Patrimônio Histórico, de acordo com o Programa de Trabalho aprovado e com a legislação vigente;

b) repassar os recursos financeiros a OSCIP nos termos estabelecidos na Cláusula Quarta;

c) publicar, no Diário Oficial da Cidade, extrato deste TERMO DE PARCERIA e de seus eventuais Termos Aditivos ou Apostilamentos, no prazo máximo de quinze dias após sua assinatura, na forma do Anexo I do Decreto Federal n° 3.100, de 1999;

d) no âmbito de suas específicas atribuições, prestar o apoio necessário à OSCIP, com vistas ao integral aperfeiçoamento do objeto avençado neste TERMO DE PARCERIA.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA

Será responsável pela boa administração e aplicação dos recursos recebidos, o representante da OSCIP, Sr. Luiz Henrique Marcon Neves, Diretor Administrativo Financeiro, portador do RG nº 15.931.449 e do CPF nº 060.424.028-70, cujo nome também constará do extrato deste TERMO DE PARCERIA a ser publicado pela PARCEIRA PÚBLICA, de acordo com o Anexo I do Decreto Federal n° 3.100, de 1999.

CLÁUSULA QUARTA 

DOS RECURSOS FINANCEIROS
Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas neste TERMO DE PARCERIA, a PARCEIRA PÚBLICA estimou o valor global de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais), a ser repassado a OSCIP, de acordo com o seguinte cronograma de desembolso e memória de cálculo representada no Anexo I, integrante do presente termo.

	VALOR
	DATA
	CONDIÇÕES

	1ª Parcela – R$ 900.000,00
	 Julho/2007
	Na assinatura do Termo de Parceria

	2ª Parcela – R$ 900.000,00
	 Dezembro/2007
	Comprovação do cumprimento das metas do primeiro período


SUBCLÁUSULA PRIMEIRA

A PARCEIRA PÚBLICA, no processo de acompanhamento e supervisão deste TERMO DE PARCERIA, poderá recomendar a modificação de valores e a revisão das metas e a alteração do valor global pactuado, tendo como base o custo relativo, desde que devidamente justificada a medida e aceita pelas PARCEIRAS, de comum acordo, devendo, nesses casos, serem celebrados Termos Aditivos.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 

Os recursos repassados pela PARCEIRA PÚBLICA a OSCIP, enquanto não utilizados, deverão ser aplicados no mercado financeiro, devendo os resultados dessa aplicação ser demonstrados e revertidos exclusivamente à execução do objeto deste TERMO DE PARCERIA.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA

As despesas decorrentes da execução deste TERMO DE PARCERIA correrão à conta do orçamento vigente na dotação orçamentária 25.50.13.391.0307.6412.33.90.39.00.00 e as despesas relativas a exercícios futuros correrão à conta dos respectivos orçamentos, devendo os créditos e empenhos ser indicados por meio de:

I – registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se tratar apenas da indicação da dotação orçamentária para o novo exercício, mantida a programação anteriormente aprovada;

II – celebração de Termo Aditivo, quando houver alteração dos valores globais definidos no caput desta Cláusula.

SUBCLÁUSULA QUARTA

A liberação de recursos da segunda parcela ficará condicionada à comprovação das metas para o período correspondente à parcela anterior, mediante apresentação dos documentos constantes dos incisos I e IV do artigo 12 do Decreto Federal n° 3.100, de 1999.

CLÁUSULA QUINTA 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
A OSCIP elaborará e apresentará à PARCEIRA PÚBLICA a prestação de contas do adimplemento do objeto e de todos os recursos e bens de origem pública recebidos por força deste TERMO DE PARCERIA, até sessenta dias após o seu término e, a qualquer tempo, por solicitação da PARCEIRA PÚBLICA.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA

A OSCIP deverá entregar à PARCEIRA PÚBLICA a prestação de contas instruída com os seguintes documentos:

I – relatório sobre a execução do objeto do TERMO DE PARCERIA, contendo comparativo entre as metas propostas e os resultados alcançados;

II – demonstrativo integral da receita e das despesas realizadas na execução do objeto, que tenham por base os recursos públicos, bem como, em sendo o caso e após a devida autorização da PARCEIRA PÚBLICA, demonstrativo de igual teor dos recursos da própria OSCIP, assinados, em qualquer hipótese, pelo contador e pelo responsável da OSCIP, indicado na Subcláusula Primeira da Cláusula Terceira;

III – extrato da execução física e financeira publicado no Diário Oficial da Cidade, na forma do Anexo II do Decreto n° 3.100, de 1999;

IV – parecer e relatório de auditoria independente, contratada para exame contábil e pericial da aplicação dos recursos públicos repassados.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA

Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas constantes dos demonstrativos de que trata o inciso II da Subcláusula Primeira deverão ser arquivados na sede da OSCIP, pelo prazo de dez anos.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA

Os responsáveis pela fiscalização deste TERMO DE PARCERIA, ao tomarem conhecimento de eventual irregularidade ou ilegalidade na utilização dos recursos ou bens de origem pública, por parte da OSCIP, deverão dar imediata ciência ao Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, sob pena de responsabilidade solidária, consoante o disposto no artigo 12 da Lei n° 9.790, de 1999.

CLÁUSULA SEXTA

DA AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS

Os resultados atingidos com a execução deste TERMO DE PARCERIA deverão ser analisados pela Comissão de Avaliação, que emitirá bimestralmente, relatório comparativo e conclusivo, de acordo com o Programa de Trabalho, com base nos indicadores de desempenho estabelecidos na Cláusula Segunda deste instrumento, encaminhando-o ao Secretário da Pasta, nos termos do parágrafo único do artigo 4° do Decreto n° 46.979, de 6 de fevereiro de 2006.

CLÁUSULA SÉTIMA

DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO
O presente TERMO DE PARCERIA vigorará por doze meses, a partir da data de sua assinatura.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA

Findo o prazo de vigência e havendo adimplemento do objeto, bem como excedentes financeiros disponíveis repassados a OSCIP, a PARCEIRA PÚBLICA poderá, com base em indicação da Comissão de Avaliação e na apresentação pela OSCIP de Programa de Trabalho de caráter suplementar, prorrogar este TERMO DE PARCERIA, mediante registro, em tempo hábil, por simples apostila, ou determinar a devolução do saldo financeiro disponível.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA 

Findo o prazo de vigência do TERMO DE PARCERIA e havendo pendências justificadas no adimplemento do objeto, bem como restando desembolsos financeiros a serem repassados pela PARCERIA PÚBLICA à OSCIP, este TERMO DE PARCERIA poderá ser prorrogado, mediante  Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação, mediante a necessária motivação.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA

Havendo pendência no adimplemento do objeto, bem como existindo ou não excedentes financeiros repassados à OSCIP, a PARCEIRA PÚBLICA poderá, mediante a devida justificativa, desde que não haja alocação de recursos públicos adicionais, prorrogar este TERMO DE PARCERIA, com a celebração de Termo Aditivo, por indicação da Comissão de Avaliação, ou providenciar para que sejam devolvidos os recursos transferidos, adotando as medidas cabíveis.

SUBCLÁUSULA QUARTA 

Nas situações previstas nas Subcláusulas Primeira, Segunda e Terceira, a Comissão de Avaliação deverá se pronunciar para que a PARCEIRA PÚBLICA possa decidir sobre sua renovação ou não.

CLÁUSULA OITAVA

DA RESCISÃO

O presente TERMO DE PARCERIA poderá vir a ser rescindido pela PARCEIRA PÚBLICA se assim recomendar o interesse público ou se houver descumprimento, ainda que parcial, das Cláusulas ora pactuadas, ou, finalmente, se a OSCIP perder, por qualquer razão, a qualificação como Organização da Sociedade Civil de Interesse Público.

SUBCLÁUSULA ÚNICA

O presente TERMO DE PARCERIA poderá também ser resolvido, por acordo entre as PARCEIRAS, independentemente das demais medidas cabíveis.

CLÁUSULA NONA

DA MODIFICAÇÃO

Este TERMO DE PARCERIA poderá ser modificado, de comum acordo entre as PARCEIRAS, em qualquer de suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, mediante registro por simples apostila ou Termo Aditivo, desde que o interesse seja manifestado, previamente, por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA

DO FORO
Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca de São Paulo para dirimir quaisquer dúvidas ou solucionar questões que não possam ser resolvidas administrativamente, renunciando as PARCEIRAS a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e acordados, firmam as PARCEIRAS o presente TERMO DE PARCERIA em 3 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas.

São Paulo, 17 de julho de 2007. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA

ASSOCIAÇÃO MUSEU AFRO BRASIL
Testemunha: 
Nome:________________________________________



Endereço:_____________________________________

CPF: __________________________

Testemunha: 
Nome:________________________________________



Endereço:_____________________________________

CPF: __________________________ 
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